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PRUDENTE	 i

IRPF. DECORRÊNCIA. Sendo as mesmas as ra_
zões e provas em um e outro processos
não tendo sido trazidas raz5es de di-
reito específicas quanto à tributação
das pessoas físicas, é de estender-se
ao processo decorrente a mesma decisão
dada ao matriz.

Vistos, relatados e discutidos os presente autos
de recurso interposto por OCTAVIO MORTAGUA,

ACORDAM os Membros da Quinta Câmara do Primeiro
Conselho de Contribuintes,por unanimidade de votos,	 DAR
provimento parcial ao recurso para excluir a exigência re-
lativa aos exercícios de 1984 e 1985, nos termos do relató._
rio e'voto que passam a integrar o presente julgado.
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L DA SILVA - PRESIDENTE

JOSÉ DO NASCIM	 , DIAS	 - RELATOR

orrOgg::VISTO E	 RIg.E‘::ST - PROCURADOR DA FA-.:
SESSA E: 2 g BR 1995	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os segliihtes
Conselheiros: Hissao Anta, Gilberto Congro Bastos, Luiz
Edmundo Cardoso Barbosa, Vilson Biadola, Afonso Celso Mat-
tos Lourenço e Jackson Medeiros de Farias Schneider.
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RELATÓRIO
i
1

Em exame o Recurso interposto por OCTAVIO
MORTAGUA contra a Decisão de fls., que mantem a exigência de
imposto de renda da pessoa física exigido no presente pro-
cesso, em decorrência do lançamento tributário efetuado
contra a empresa Octávio Mortagua & Cia Ltda, no qual foi e-
xigido o imposto de renda da pessoa jurídica.

O lançamento de fls. 17 diz respeito aos
exercícios financeiros de 1982 a 1985 e decorre das omissões
de receitas apuradas na pessoa jurídica.

Os processos principais foram objeto de jul-
gamento nesta mesma Sessão, havendo esta Câmara negado
provimento ao recurso n291.588, relativo ao exercício finan-
ceiro de 1982 e deu provimento parcial ao recurso n291.589,
por considerar não provada a omissão de receitas nos
exercícios financeiros de 1984 e 1985.	 .

As razões e provas do presente processo são
de uma maneira geral as mesmas já deduzidas nos processos
principais e examinadas por esta Câmara.

(I)
É o Relatório.
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ACóRDA0 N2 105-9,038

VOTO

Conselheiro JOSÉ DO NASCIMENTO DIAS, Relator

Conheço do recurso, que é tempestivo.

Ao julgar os processos principais, nesta mes-
ma sessão, esta Câmara julgou caracterizadas as omissões de
receitas da pessoa jurídica nos exercícios financeiros de
1982 e de 1983 e não provada a infração com referência aos
exercícios financeiros de 1984 e 1985.

Sendo as razões e provas do processo em exame
as mesmas já apreciadas por esta Câmara ao apreciar os pro-
cessos principais e não havendo sido trazidas aos autos ra-
zões de direito específicas quanto à tributação da pessoa
física, entendo que a mesma decisão é de ser aplicada também
ao presente processo.

Dou provimento parcial ao recurso para exclu-
ir da exigência as parcelas correspondentes às omissões de
receitas da pessoa jurídica nos xercícios financeiros de
1984 e 1985.

JOSÉ DO NASCIM	 DIAS, Relator
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